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Introdução 

O trabalho informal corresponde a 
uma parcela expressiva da força de traba-
lho mundial e está associado a condições 
laborais precárias, ausência de direitos tra-
balhistas e maior vulnerabilidade social. 
Estima-se que, globalmente, mais de 60% 
da população ocupada esteja inserida em 
algum tipo de emprego informal, propor-
ção ainda mais elevada em países de baixa 
e média renda, incluindo a América Latina 
(Hernández et al., 2020; Ulloa et al., 2022). 
No Brasil, esse cenário é particularmente 
relevante, já que aproximadamente 40% da 
população ocupada atua em condições de 
informalidade, conforme dados recentes do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2023).

Diversos estudos demonstram que a 
informalidade está associada a piores con-
dições de saúde autorreferida e maior pre-
valência de sofrimento psíquico, quando 
comparada ao trabalho formal (Bargain; 
Ulloa, 2022; Martínez-Monteagudo et al., 
2021). Além disso, há evidências de que o 
emprego precário amplia desigualdades de 
gênero e classe, atingindo de forma mais in-
tensa mulheres e grupos em maior vulnera-
bilidade socioeconômica (Tapia-Guerrero 
et al., 2021).

No contexto brasileiro, pesquisas des-
tacam situações concretas enfrentadas por 
diferentes categorias de trabalhadores infor-
mais. Estudos com entregadores de aplicati-
vo apontam longas jornadas, desgaste físico 
e mental e maior risco de acidentes de trân-
sito, associados à lógica de controle algo-
rítmico das plataformas (Silva et al., 2021; 
Oliveira et al., 2022). Entre os catadores de 
materiais recicláveis, a literatura evidencia 
alta prevalência de doenças respiratórias, 

gastrointestinais e osteomusculares, relacio-
nadas à exposição a resíduos sólidos e à fal-
ta de equipamentos de proteção individual 
(Sousa et al., 2018; Pereira et al., 2020). Da 
mesma forma, as trabalhadoras domésticas 
apresentam maior risco de acidentes e ado-
ecimento relacionados ao trabalho, agrava-
dos por fatores de gênero e jornadas prolon-
gadas (Martins et al., 2019).

Esses achados refletem não apenas as 
condições precárias de trabalho, mas tam-
bém a ausência de políticas públicas ade-
quadas de vigilância e promoção da saúde. 
No Brasil, a Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (BRASIL, 
2012) e a Rede Nacional de Atenção Inte-
gral à Saúde do Trabalhador (RENAST), 
instituída pela Portaria nº 1.679/2002, 
buscam estruturar ações específicas nesse 
campo. No entanto, observa-se que tais 
iniciativas ainda não contemplam adequa-
damente os trabalhadores informais, que 
permanecem em grande medida invisíveis 
para os sistemas de saúde e de notificação, 
como o SINAN (BRASIL, 2004; BRASIL, 
2016; BRASIL, 2021).

OBJETIVOS 

O presente estudo tem como objeti-
vo sintetizar as evidências disponíveis so-
bre os impactos do trabalho informal na 
saúde dos trabalhadores, identificando os 
principais agravos físicos, mentais e sociais 
associados a esse tipo de ocupação, bem 
como analisar as estratégias e intervenções 
em saúde do trabalhador descritas na lite-
ratura nacional e internacional. Busca-se, 
ainda, comparar os achados em diferentes 
contextos, com ênfase no cenário brasilei-
ro e latino-americano, de modo a subsidiar 
propostas de políticas públicas que promo-
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vam a inclusão dos trabalhadores informais 
nas ações de atenção e vigilância em saúde 
ocupacional no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma revisão sis-
temática da literatura, elaborada conforme 
as recomendações do checklist PRISMA 
2020. A busca bibliográfica foi realizada em 
bases de dados nacionais e internacionais, 
incluindo PubMed/MEDLINE, SciELO e 
LILACS/BVS, no mês de agosto de 2025. 
Para a recuperação dos artigos, foram utili-
zadas combinações de descritores e palavras-
-chave em português, inglês e espanhol, tais 
como: “trabalho informal”, “informal em-
ployment”, “trabalhadores informais”, “gig 
economy”, “catadores”, “domestic workers”, 
“street vendors”, “occupational health” e 
“saúde do trabalhador”.

Foram incluídos na revisão os estudos 
que abordavam especificamente trabalhado-
res informais ou ocupações precárias, como 
catadores de materiais recicláveis, feirantes, 
trabalhadores domésticos, mototaxistas, en-
tregadores de aplicativo, trabalhadores de 
plataformas digitais e vendedores ambulan-
tes. Foram elegíveis artigos que investigaram 
os impactos do trabalho informal na saúde 
física, mental, ocupacional ou social, publi-
cados em português, inglês ou espanhol, e 
que estivessem disponíveis em texto com-
pleto gratuito. Foram considerados estudos 
quantitativos, qualitativos, de métodos mis-
tos, além de revisões sistemáticas, de escopo 
ou narrativas relevantes ao tema.

Foram excluídos os estudos que apenas 
tangenciavam o tema sem abordar direta-
mente a saúde de trabalhadores informais, 
os que se concentravam exclusivamente em 

trabalhadores formais, aqueles não dispo-
níveis em texto completo, bem como resu-
mos, cartas, editoriais e opiniões sem dados 
originais.

A seleção dos artigos ocorreu em duas 
etapas. Primeiramente, procedeu-se à tria-
gem de títulos e resumos, de modo a descar-
tar aqueles que não atendiam aos critérios de 
inclusão. Em seguida, foi realizada a leitura 
integral dos textos restantes, para confirma-
ção da elegibilidade. Ao final do processo, 
foram incluídos 21 artigos, que compõem a 
amostra final desta revisão.

De cada artigo incluído, foram extraí-
das informações referentes aos autores, ano 
de publicação, país ou região estudada, po-
pulação analisada, tipo de ocupação, dese-
nho metodológico, principais agravos à saú-
de identificados, intervenções propostas ou 
políticas analisadas e resultados relevantes. 
Os dados foram organizados em categorias 
temáticas, como trabalhadores de platafor-
mas digitais, catadores e recicladores, em-
pregados domésticos, feirantes e vendedo-
res, mototaxistas e trabalhadores do setor 
de saneamento. A síntese dos achados foi 
conduzida de forma narrativa, considerando 
a heterogeneidade dos desenhos de estudo, 
com o objetivo de identificar padrões recor-
rentes, lacunas de conhecimento e implica-
ções para a formulação de políticas públicas 
em saúde do trabalhador.

Resultados 

Foram incluídos 21 estudos que aten-
deram aos critérios de elegibilidade, entre 
revisões sistemáticas, revisões de escopo, 
estudos transversais, qualitativos e análises 
multicêntricas. Entre esses, nove apresen-
taram caráter internacional, abrangendo 
contextos diversos de emprego informal e 
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precário, enquanto doze eram estudos reali-
zados no Brasil e em outros países da Amé-
rica Latina, abordando grupos ocupacionais 
específicos, como catadores de recicláveis, 
entregadores de aplicativo, trabalhadores 
domésticos, feirantes e mototaxistas.

De forma geral, os estudos interna-
cionais evidenciaram associação consistente 
entre emprego informal e piores indicadores 
de saúde. Revisões sistemáticas apontaram 
maior prevalência de transtornos mentais, 
estresse e esgotamento emocional entre tra-
balhadores em condições precárias (Hernán-
dez et al., 2020; Bargain; Ulloa, 2022). Em 
análises multicêntricas em países ibero-ame-
ricanos, observou-se que o trabalho infor-
mal esteve relacionado a piores indicadores 
de saúde autorreferida e maior prevalência 
de sofrimento psíquico, com diferenças sig-
nificativas entre homens e mulheres, refor-
çando desigualdades de gênero (Ulloa et al., 
2022; Tapia-Guerrero et al., 2021). Além 
disso, revisões de escopo destacaram a es-
cassez de intervenções avaliadas e a ausência 
de indicadores padronizados, dificultando a 
comparação entre países (Martínez-Monte-
agudo et al., 2021).

No Brasil, os estudos analisados ressal-
taram vulnerabilidades específicas em dife-
rentes categorias ocupacionais. Entre os en-
tregadores de aplicativo, destacam-se longas 
jornadas, exaustão física e mental, riscos de 
acidentes de trânsito e estresse associado ao 
controle algorítmico das plataformas (Silva 
et al., 2021; Oliveira et al., 2022). Pesqui-
sas qualitativas reforçaram a percepção de 
insegurança e a dificuldade de organização 
coletiva como barreiras à proteção da saúde 
desse grupo (Moura et al., 2022).

No caso dos catadores de materiais 
recicláveis, estudos apontaram elevada pre-
valência de doenças respiratórias, gastroin-

testinais e osteomusculares, bem como ex-
posição a agentes químicos e biológicos em 
ambientes insalubres (Sousa et al., 2018; 
Pereira et al., 2020). Além disso, observou-
-se o impacto social negativo, marcado pela 
estigmatização e pelo baixo reconhecimento 
institucional (Costa et al., 2019).

Entre as trabalhadoras domésticas, 
análises evidenciaram alta incidência de aci-
dentes de trabalho, como quedas e cortes, 
em um contexto atravessado por desigual-
dades de gênero, uma vez que a maioria das 
trabalhadoras são mulheres sujeitas a longas 
jornadas e baixa remuneração (Martins et 
al., 2019; Santos et al., 2020).

Estudos com feirantes e vendedores de 
rua identificaram prevalência significativa 
de sobrepeso, obesidade e doenças muscu-
loesqueléticas, relacionadas à longa perma-
nência em pé e à falta de condições estrutu-
rais adequadas para o exercício da atividade 
(Almeida et al., 2021). De forma semelhan-
te, pesquisas com mototaxistas apontaram 
elevada frequência de estresse ocupacional, 
associada tanto a fatores sociodemográficos 
quanto à insegurança no trânsito (Rodrigues 
et al., 2020).

Por fim, revisões sobre trabalhadores 
de saneamento e vendedores de alimentos 
de rua em países da Ásia e da África identifi-
caram riscos adicionais, como intoxicações, 
diarreias e maior vulnerabilidade a infec-
ções, reforçando a precariedade comparti-
lhada por diferentes categorias informais em 
escala global (Kassim et al., 2020).

Em síntese, os resultados mostram que 
o trabalho informal está associado a múlti-
plos agravos de saúde que variam conforme 
a categoria ocupacional, mas compartilham 
características comuns: precariedade das 
condições laborais, ausência de proteção 
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social e invisibilidade nos sistemas de vigi-
lância. A literatura também evidenciou a 
escassez de políticas específicas voltadas a 
esses trabalhadores, tanto em nível nacional 
quanto internacional, reforçando a necessi-
dade de estratégias integradas de vigilância e 
cuidado no âmbito do SUS.

DISCUSSÃO 

Os resultados desta revisão sistemática 
confirmam que o trabalho informal está as-
sociado a uma ampla gama de agravos à saú-
de, abrangendo dimensões físicas, mentais e 
sociais. Tanto os estudos nacionais quanto 
os internacionais evidenciam a precariedade 
como determinante central do adoecimento 
nesses grupos (Hernández et al., 2020; Bar-
gain; Ulloa, 2022).

As revisões internacionais apontaram 
que trabalhadores informais e precários 
apresentam piores indicadores de saúde 
autorreferida, maior prevalência de trans-
tornos mentais e estresse ocupacional, além 
de maior insegurança econômica e social 
(Ulloa et al., 2022; Martínez-Monteagudo 
et al., 2021). Estudos multicêntricos realiza-
dos em países ibero-americanos reforçaram 
que os impactos sobre a saúde se expressam 
de forma desigual entre homens e mulheres, 
revelando a influência de fatores de gênero 
sobre a vulnerabilidade (Tapia-Guerrero et 
al., 2021).

No Brasil, a literatura mostra vulne-
rabilidades específicas de acordo com a ca-
tegoria ocupacional. Entre os entregadores 
de aplicativo, observam-se longas jorna-
das, fadiga e risco aumentado de acidentes 
de trânsito, associados à lógica de controle 
algorítmico das plataformas (Silva et al., 
2021; Oliveira et al., 2022). Nos catadores 
de recicláveis, os estudos apontam elevada 

prevalência de doenças respiratórias, gas-
trointestinais e osteomusculares, somadas 
ao estigma social e à ausência de reconhe-
cimento institucional (Sousa et al., 2018; 
Costa et al., 2019; Pereira et al., 2020). Já 
entre as trabalhadoras domésticas, a literatu-
ra evidencia maior risco de acidentes, como 
quedas e cortes, agravados pela sobreposição 
de desigualdades de gênero e longas jornadas 
(Martins et al., 2019; Santos et al., 2020). 
Nos feirantes e vendedores de rua, os princi-
pais problemas de saúde estão relacionados 
ao sobrepeso, distúrbios osteomusculares e 
condições ergonômicas inadequadas (Al-
meida et al., 2021). Entre mototaxistas, os 
achados ressaltam níveis elevados de estresse 
ocupacional e exposição a fatores de risco no 
trânsito (Rodrigues et al., 2020).

De forma complementar, revisões re-
alizadas em países da Ásia e da África mos-
tram que trabalhadores informais de setores 
como saneamento básico e venda de alimen-
tos de rua enfrentam maior vulnerabilidade 
a infecções, intoxicações e agravos gastroin-
testinais, reforçando que a precariedade é 
um determinante global da saúde do traba-
lhador informal (Kassim et al., 2020).

Apesar da diversidade de contextos, os 
estudos convergem em apontar a ausência de 
proteção social e de políticas públicas espe-
cíficas como principal fator de agravamen-
to da vulnerabilidade desses trabalhadores 
(Hernández et al., 2020; Ulloa et al., 2022). 
No Brasil, essa invisibilidade é reforçada por 
limitações nos sistemas de vigilância, como o 
SINAN, cuja ficha de notificação de aciden-
tes de trabalho exige o preenchimento obri-
gatório de informações referentes à empresa 
contratante do trabalhador, como nome ou 
razão social e município da empresa contra-
tante, entre outros, inviabilizando o registro 
de agravos entre trabalhadores sem vínculo 
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formal, uma vez que são trabalhadores que 
carecem desses dados. Embora a notificação 
esteja prevista em normativas como a Porta-
ria nº 777/2004, a Portaria nº 204/2016 e 
o Manual de Instruções do SINAN (BRA-
SIL, 2004; BRASIL, 2016; BRASIL, 2021), 
a realidade é que trabalhadores informais 
permanecem subnotificados nos registros 
oficiais.

Adicionalmente, a Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalha-
dora, publicada em 2012, e a estrutura da 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador (RENAST), instituída pela 
Portaria nº 1.679/2002, não contemplam 
de forma efetiva os trabalhadores informais, 
que muitas vezes desconhecem seus direitos 
de acesso a serviços de saúde ocupacional 
(BRASIL, 2002; BRASIL, 2012). Esse ce-
nário reforça a necessidade de reformulação 
e ampliação das estratégias de atenção, de 
modo a incluir ações de busca ativa, campa-
nhas educativas e serviços itinerantes.

Outro aspecto crítico identificado na 
literatura é a falta de dados sistematizados 
sobre trabalhadores informais. A ausência 
de registros oficiais dificulta o planejamento 
de ações de vigilância e promoção de saú-
de, além de limitar a formulação de políticas 
públicas adequadas (Moura et al., 2022). 
Nesse sentido, a literatura aponta a forma-
lização mínima, por meio de mecanismos 
simplificados como o Microempreendedor 
Individual (MEI), instituído pela Lei Com-
plementar nº 128/2008, como uma possi-
bilidade para ampliar a visibilidade dessa 
população (BRASIL, 2008).

Portanto, os achados desta revisão 
reforçam a necessidade de ações interseto-
riais que articulem saúde, trabalho e pro-

teção social. Apenas medidas pontuais são 
insuficientes para reduzir as desigualdades 
em saúde. A implementação de estratégias 
estruturantes, como a reformulação do SI-
NAN, a ampliação da RENAST e a criação 
de um cadastro nacional de trabalhadores 
informais, em consonância com a Lei nº 
8.080/1990 (BRASIL, 1990), representa 
caminho promissor para garantir a equidade 
e a integralidade no cuidado, conforme os 
princípios do SUS.

PROPOSTAS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os achados desta revisão sistemática re-
forçam que os trabalhadores informais estão 
expostos a condições precárias de trabalho, 
com impactos diretos na saúde física, men-
tal e social (Hernández et al., 2020; Ulloa et 
al., 2022). No Brasil, a ausência de políti-
cas públicas específicas e a invisibilidade nos 
sistemas de vigilância agravam ainda mais a 
vulnerabilidade desses grupos (Silva et al., 
2021; Sousa et al., 2018). Nesse contexto, 
propõem-se três medidas prioritárias que vi-
sam ampliar a proteção social e a atenção em 
saúde ocupacional para essa população.

A primeira proposta refere-se à refor-
mulação do Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação (SINAN). Atualmente, a 
ficha de notificação de acidentes de trabalho 
exige preenchimento obrigatório de infor-
mações referentes à empresa contratante 
do trabalhador, inviabilizando o registro de 
agravos entre trabalhadores informais. Essa 
exigência resulta em subnotificação sistemá-
tica e invisibilidade epidemiológica. Embo-
ra a obrigatoriedade de notificação esteja 
prevista na Portaria nº 777/2004, na Porta-
ria nº 204/2016 e no Manual de Instruções 
para Notificação de Acidentes de Trabalho 



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.82081725081011

A
RT

IG
O

 1
1

Sa
úd

e 
do

 tr
ab

al
ha

do
r i

nf
or

m
al

 n
o 

Br
as

il 
e 

no
 m

un
do

: r
ev

isã
o 

sis
te

m
át

ic
a 

e 
im

pl
ic

aç
õe

s p
ar

a 
po

lít
ic

as
 p

úb
lic

as

7

(BRASIL, 2004; BRASIL, 2016; BRASIL, 
2021), o sistema não contempla adequada-
mente os trabalhadores sem vínculo formal. 
Recomenda-se, portanto, a adaptação do 
SINAN, com a criação de campos especí-
ficos para identificar ocupações informais e 
opções de preenchimento que considerem 
as particularidades dos trabalhadores infor-
mais, além da capacitação de profissionais 
da Atenção Primária para realizar registros 
mais abrangentes.

A segunda proposta consiste na cria-
ção de uma Rede de Atenção à Saúde do 
Trabalhador Informal, articulada à atual 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saú-
de do Trabalhador (RENAST), instituída 
pela Portaria nº 1.679/2002, e à Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora, publicada em 2012 (BRASIL, 
2002; BRASIL, 2012). Na prática, muitos 
trabalhadores informais desconhecem que 
podem acessar serviços de saúde ocupacio-
nal no SUS (Martins et al., 2019; Oliveira 
et al., 2022). Assim, propõe-se a criação de 
centros de referência itinerantes, unidades 
móveis em feiras, pontos de apoio para en-
tregadores e parcerias com associações de 
catadores, aliados a campanhas educativas 
e estratégias de comunicação social voltadas 
para esses grupos.

A terceira proposta é a implantação de 
um cadastro nacional de trabalhadores in-
formais, associado a mecanismos de forma-
lização simplificada, como o Microempre-
endedor Individual (MEI), instituído pela 
Lei Complementar nº 128/2008 (BRASIL, 
2008). A ausência de registros oficiais sobre 
a população trabalhadora informal dificulta 
o planejamento de ações de saúde e a im-
plementação de medidas preventivas (Mou-
ra et al., 2022). A busca ativa, realizada por 
equipes da Atenção Primária em articulação 

com cooperativas e sindicatos, permitiria 
identificar esses trabalhadores, seus contex-
tos de risco e suas demandas em saúde. Esse 
cadastro deveria ser integrado ao SUS, pos-
sibilitando ações de vigilância e promoção 
da saúde mais efetivas, em consonância com 
os princípios de universalidade, integrali-
dade e equidade estabelecidos pela Lei nº 
8.080/1990 (BRASIL, 1990).

Essas três propostas anteriores: a refor-
mulação do SINAN, a criação de uma Rede 
de Atenção ao Trabalhador Informal e a im-
plantação de um cadastro nacional vincula-
do à formalização mínima são complemen-
tares e convergem para um mesmo objetivo: 
reduzir a invisibilidade dos trabalhadores 
informais e ampliar sua proteção em saú-
de. Sua implementação representaria um 
avanço significativo na efetivação da Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora e no cumprimento das diretrizes 
constitucionais do Sistema Único de Saúde.

CONCLUSÃO 

O trabalho informal representa uma 
parcela expressiva da força de trabalho mun-
dial e nacional, caracterizando-se por con-
dições precárias, ausência de proteção social 
e vulnerabilidade ampliada (Hernández et 
al., 2020; Ulloa et al., 2022). Esta revisão 
sistemática evidenciou que trabalhadores in-
formais apresentam maior risco de agravos à 
saúde física, mental e social, incluindo do-
enças respiratórias, osteomusculares e gas-
trointestinais, além de transtornos mentais 
e acidentes ocupacionais (Sousa et al., 2018; 
Silva et al., 2021; Almeida et al., 2021). 
Também se observou que grupos específicos, 
como catadores de recicláveis, entregadores 
de aplicativo, trabalhadoras domésticas, 
feirantes e mototaxistas, vivenciam vulne-
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rabilidades particulares, mas compartilham 
a precariedade como determinante comum 
do adoecimento (Costa et al., 2019; Mar-
tins et al., 2019; Rodrigues et al., 2020).

No cenário internacional, estudos 
multicêntricos reforçam que a informali-
dade está associada a piores indicadores de 
saúde autorreferida e maior prevalência de 
sofrimento psíquico, com efeitos mais acen-
tuados em mulheres, refletindo desigualda-
des de gênero (Tapia-Guerrero et al., 2021; 
Martínez-Monteagudo et al., 2021). Esse 
quadro é agravado pela ausência de políti-
cas públicas específicas e pela dificuldade 
de notificação nos sistemas de vigilância 
em saúde. No Brasil, apesar da existência 
da Política Nacional de Saúde do Trabalha-
dor e da Trabalhadora (BRASIL, 2012) e da 
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador (RENAST), instituída pela 
Portaria nº 1.679/2002 (BRASIL, 2002), 
os trabalhadores informais continuam em 
grande medida excluídos das ações de saúde 
ocupacional. A mesma lacuna é observada 
no SINAN, regulamentado pela Portaria 
nº 777/2004 e pela Portaria nº 204/2016, 
cujo desenho limita a notificação de aciden-
tes a vínculos formais, contribuindo para a 
subnotificação sistemática (BRASIL, 2004; 
BRASIL, 2016; BRASIL, 2021).

Diante desse panorama, esta revisão 
propôs três medidas prioritárias: a reformu-
lação do SINAN, para permitir notificações 
de acidentes envolvendo trabalhadores in-
formais; a criação de uma Rede de Atenção 
à Saúde do Trabalhador Informal, articulada 
à RENAST e à Atenção Primária em Saú-
de; e a implantação de um cadastro nacional 
associado à formalização mínima, por meio 
de mecanismos simplificados como o Mi-
croempreendedor Individual (MEI), insti-
tuído pela Lei Complementar nº 128/2008 

(BRASIL, 2008). Essas propostas estão em 
consonância com os princípios da Lei nº 
8.080/1990, que institui o Sistema Único 
de Saúde e estabelece a universalidade, a 
integralidade e a equidade como diretrizes 
fundamentais (BRASIL, 1990).

Conclui-se, portanto, que a inclusão 
dos trabalhadores informais nas políticas de 
saúde do trabalhador não constitui apenas 
uma demanda setorial, mas uma exigência 
ética, social e legal, respaldada pela legisla-
ção brasileira e pelos compromissos do SUS. 
Avançar nesse sentido representa um passo 
decisivo para reduzir desigualdades, promo-
ver equidade e fortalecer a proteção social 
no Brasil.
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